
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E
FINANÇAS DO EXÉRCITO

(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

Classificação: 051.3

PROCESSO NUP
64610.001850/2025-96

Cód verificador: 0534f57b-cec8-4dcd

ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE MAT DE PINTURA ATRAVÉS DE DISPENSA DE LICITAÇÃO.

INTERESSADO: PELOTÃO DE OBRAS DO 12º CGCFEx

Órgão  de  Origem:  12º  Centro  de  Gestão,
Contabilidade e Finanças do Exercito Data da Criação: 13/06/2025

Localização Atual  do Processo:  4ª Seção -  Apoio
Administrativo Data da Autação: 29/07/2025

Estado: Autuado

PEÇAS PROCESSUAIS

1- Documento de Formalização de Demanda Nº 28-AP ADM/12º CGCFEx (a)
2- 1. BI 45 DE 3_6_25 - EQP CONTR.pdf
3- 3. DFD_PCA_160009_0052_2025.pdf
4- 4. AUT_ABERTURA_LICITAÇÃO_006_2025.pdf
5- 5. JUSTIFICATIVA_ETP_007_2025.pdf
6- 6. TERMO DE REFERÊNCIA - TINTAS.pdf
7- 7. JUSTIFICATIVA_MAPA_RISCOS_008_2025.pdf
8- 8. AVISO DE CONTRATAÇÃO_TINTAS.pdf
9- 9. 2025NC007063_I3DAFUNADOM.pdf
10- 10. NOTA TÉCNICA 001 REVOGAÇÃO DA DISPENSA..pdf
11- 11. ATO DE REVOGAÇÃO DE DISP ELETRÔNICA_ASSINADO.pdf
12- Termo de Juntada por Anexação de Documento Nº 001/2025 - Processo 64610.001850/2025-96
13- Termo de Arquivamento Nº 002/2025 - Processo 64610.001850/2025-96
14- Termo de Desarquivamento Nº 003/2025 - Processo 64610.001850/2025-96
15- NE_160009_2025NE000047_v002_31122324000126_20250922111806.pdf
16- NE_160009_2025NE000046_v002_55961220000173_20250922111751.pdf
17- Termo de Juntada por Anexação de Documento Nº 004/2025 - Processo 64610.001850/2025-96
18- navlic espelho.pdf
19- ConsultaOptantes-2.pdf
20- NF-s NAVLIC.pdf
21- Termo de Juntada por Anexação de Documento Nº 005/2025 - Processo 64610.001850/2025-96
22- GP TECH ESPELHO.pdf
23- ConsultaOptantes-2.pdf
24- NF-s gp tech.pdf
25- Termo de Juntada por Anexação de Documento Nº 006/2025 - Processo 64610.001850/2025-96
26- Despacho Nº 98-AP ADM/12º CGCFEx
27- Despacho Nº 101-AP ADM/12º CGCFEx
28- 1 - 2025NS000296.pdf
29- 2 - 2025PF522769.pdf
30- 3 - 2025OB000112.pdf
31- 1 - 2025NS000295.pdf
32- 2 - 2025PF522769.pdf
33- 3 - 2025OB000111.pdf
34- Termo de Juntada por Anexação de Documento Nº 007/2025 - Processo 64610.001850/2025-96
35- Termo de Arquivamento Nº 008/2025 - Processo 64610.001850/2025-96

Legenda



(a) Documento de Origem
(b) Arquivos que não serão impressos por não se tratarem de arquivos de texto ou imagem
(c) Documento desentranhado
(d) Documento desmembrado



EB: 64610.001850/2025-96 Classificação: 051.3

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO
(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

Documento de Formalização de Demanda Nº 28-AP ADM/12º CGCFEx

Manaus, AM, 10 de junho de 2025.

Assunto: aquisição de material de consumo

Nos termos do contido no Art 13 da Portaria Ministerial nº 305 de 21 de maio de 1995 (IG
12-02), solicito providências junto ao Ordenador de Despesas no sentido de ser realizada a
aquisição de material de consumo constante, destinados ao Pelotão de Obras do 12º Centro de
Gestão, Contabilidade e finanças do Exército, conforme descrição a seguir:
1. especificação do item:
 
ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL/SERVIÇO SI Und Qtd V Unit

 (R$)
V Total

 (R$)

1 BRANCO  GELO  SEMI  BRILHO  (SUVINIL  OU
SIMILAR) 25 LT 1 331,35 331,35

2 BRANCO  NEVE  SEMI  BRILHO (SUVINIL  OU
SIMILAR)

25 LT 1 347,00 347,00

3 MARFIM SEMI BRILHO (SUVINIL OU SIMILAR) 25 LT 2 357,97 715,94

4 VERDE  FOLHA SEMI  BRILHO  (SUVINIL  OU
SIMILAR)

25 LT 1 493,34 493,34

5 CONCRETO SEMI BRILHO (SUVINIL OU SIMILAR) 25 LT 1 260,00 260,00

6 CINZA ESCURO ESMALTE SINTÉTICO (SUVINIL
OU SIMILAR)

25 GL 1 87,00 87,00

7 MASSA ACRÍLICA 25 LT 1 164,00 164,00

8 SELADOR ACRÍLICO 25 LT 1 126,00 126,00

9 ESPATULA AÇO POLIDO 25 UN 3 18,99 56,97

10 ROLO  DE  LÃ  ANTIRESPINGO  23CM  COM
SUPORTE

25 UN 2 33,25 66,50

11 BANDEJA PLÁSTICA PARA PINTURA 2,7 LITROS 25 UN 2 15,91 31,82

12 PINCEL 7,62CM 25 UN 2 9,64 19,28

TOTAL GERAL (R$) 2.699,12
 
a) Finalidade: atender e suprir as necessidades do 12º CGCFEx, para realizar a manutenção dos
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EB: 64610.001850/2025-96 Classificação: 051.3
diversas dependências existentes na OM, contribuindo para um ambiente mais agradável e
salubre, além de um melhor desempenho dos trabalhos dos militares deste Centro de Gestão;
b) Tipo de Empenho: ORDINÁRIO;
c) Empresa: CONFORME DISPENSA ELETRÔNICA;
d) CNPJ: CONFORME DISPENSA ELETRÔNICA;
e) Contrato: Não há.
Despacho do Ordenador de Despesas:

1. Autorizo o início dos procedimentos administrativos e determino a abertura do processo
correspondente;
2. A Seção de Aquisições adote providências cabíveis de acordo com as normas em vigor para o
empenho da despesa, mediante resultado da dispensa eletrônica;
3. Pa ra  fins  do Art.  53 da Lei  14.133,  de 01 de abril  de 2021,  empregar  o  recurso abaixo.
Natureza da Despesa – 33.90.30;

UG
FAVORECIDA NC P T Res PI ND UGR Fonte

Pagadora

160009 2025NC007063 171460 I3DAFUNADOM 339000 160073 1000000000

Assinaturas

VINICIUS MAIA CEIA - Cel
Ordenador de Despesas do 12º Centro de Gestão, Contabilidade e Finanças do Exército

DIEGO OLIVEIRA DANTAS - Cap
Fiscal Administrativo

RUAN JHEFERSON LIMA DO CARMO - Cb
Auxiliar da 4ª Seção

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cel
VINICIUS MAIA CEIA, em 10/06/2025, às 14:02 conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da Presidência
da República.

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cap
DIEGO OLIVEIRA DANTAS,  em 10/06/2025,  às  14:52 conforme horário  oficial  de
Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Documento de Formalização de Demanda Nº 28-AP ADM/12º CGCFExPág 2 de 3
Este documento é peça do processo 64610.001850/2025-96 Pág 2 de 84



EB: 64610.001850/2025-96 Classificação: 051.3
Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cb
RUAN JHEFERSON LIMA DO CARMO,  em 10/06/2025, às 15:15 conforme horário
oficial  de  Brasília,  com  fundamento  no  §3º,  art.  4º,  do  Decreto  nº  10.543  de
13/11/2020 da Presidência da República.

Código de verificação: yCca-GMeN-qpTz-R9fQ
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(Continuação do BI Nr 45, de 03/06/2025, do(a) 12º CGCFEX) Pag nº 304

(Nota nº 2863, de 2 de junho de 2025, da(o) Chefe 12° CGCFEx)

b. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

1) DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE CONTRATAÇÃO

Designado para compor a equipe de contratação do serviço de manutenção do aquartelamento.

Cb RUAN JHERFERSON LIMA DO CARMO
3° Sgt R1 PTTC ALDENIR ALMEIDA DO NASCIMENTO

Em consequência, a Seção de Apoio Administrativo e demais interessados tomem conhecimento e as
providências.

(Nota nº 2877, de 3 de junho de 2025, da(o) S4 12° CGCFEx)

2) DISTRIBUIÇÃO DOS PERFIS SCDP - 12º CGCFEx - Publicação

Nº de Ordem Perfil SCDP Militar titular Militar substituto
01 Coordenador Financeiro Asp Leila Castelo 2º Ten Aline
02 Ordenador de Despesas Cel Vinicius Cel Rodrigo LIma
03 Proponente Cel Rodrigo LIma Cap Lermen

04
Consultor de Viagem
Internacional

ST Euler Marinho 3º Sgt Katrina Santos

05
Coordenador Orçamentário
Superior

Cap Diego Dantas 1º Ten Erick Araújo

06
Coordenador Orçamentário
Setorial

1º Ten Erick Araújo Cap Diego Dantas

07 Auditor Setorial Cap Helliakyn 1º Sgt Zanganelli
08 Gestor Setorial Cap Lermen 2º Ten Gabriela

09
Solicitante de viagem - 1ª
Seção

3º Sgt Thayane 3º Sgt Luana Araújo

10
Solicitante de viagem - 2ª
Seção

3º Sgt Katherine
Ogunnyia

1º Sgt Zanganelli

11
Solicitante de viagem - 4ª
Seção

3º Sgt Katrina Santos 3º Sgt Max Silva

12 Emissor de Boletim 2º Sgt PTTC Antonio 3º Sgt Mayra Barreto
13 Administrador de reembolso 1º Ten Erick Araújo Cap Diego Dantas
14 Fiscal de Contrato ST Durlo 3º Sgt Luana Araújo

15
Assessor de Ordenador de
Despesas

Cel PTTC Iunes Cap Helliakyn

Em consequência;
a) determino que todos realizem as capacitações necessárias; e
b) a Seção de Apoio Administrativo e os demais interessados tomem conhecimento e as providências.

(Nota nº 2879, de 3 de junho de 2025, da(o) S4 12° CGCFEx)

3) FUNÇÃO - Designação
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Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 52/2025

1. Informações Gerais

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

4ª Seção - Ap Adm 04/07/2025 00:00 160009
ERICK SOUZA 
DE ARAUJO

Descrição sucinta do objeto

Esta aquisição tem por finalidade atender a reparos no prédio do 12º CGCFEX, em virtudes de fortes chuvas que causaram
inundações e infiltrações no forro e paredes por todas as dependências.

2. Justificativa de Necessidade

MINISTÉRIO DADEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO

PROCESSO ADMINISTRATIVO  

Nº 64610.001850/2025-96

JUSTIFICATIVA PARA AQUISIÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO

      A presente justificativa tem por finalidade respaldar a aquisição de materiais de pintura, como tintas, pincéis e
rolos, destinados a execução de serviços de manutenção e pequenos reparos nas instalações do prédio do 12º CGCFEx.

      O imóvel apresenta sinais evidentes de desgaste em diversas áreas internas e externas, como paredes, portas, esquadrias,
estruturas metálicas e muros, decorrentes da ação do tempo, da umidade e do uso contínuo. Essas condições comprometem não apenas
a estética institucional, mas também aspectos relacionados à conservação estrutural, salubridade e segurança das instalações.

      A manutenção preventiva e corretiva, por meio de pequenos reparos com materiais adequados, visa garantir a
continuidade das atividades administrativas e operacionais em ambientes dignos, funcionais e visualmente compatíveis com os padrões
da Administração Pública, refletindo o zelo e a responsabilidade com o patrimônio público.

     Importa destacar que a aquisição dos referidos materiais de consumo configura uma contratação de baixa complexidade,
conforme disposto no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que permite a dispensa de licitação quando se tratar de contratação de
bens ou serviços de qualquer natureza com valor inferior a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou
serviços de manutenção de veículos automotores.

Art. 75. É dispensável a licitação:
[...]
II – para outros serviços e compras, de valor inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais);
[...]
§ 1º Os valores previstos nos incisos I e II do caput deste artigo serão duplicados quando se tratar de consórcios
públicos, de autarquias e de fundações qualificadas como agências executivas, nos termos do art. 51 desta Lei,
bem como de órgãos e entidades da administração pública situados nas áreas das regiões Norte e Nordeste.

     Dessa forma, considerando que o 12º CGCFEX está localizado na região Norte do país, aplica-se o dobro do limite
previsto, ou seja, R$ 100.000,00 (cem mil reais) para serviços de engenharia e manutenção, nos termos do §1º do mesmo artigo.

 Além disso, a contratação é compatível com o conceito de baixa complexidade previsto no §3º do art. 6º da mesma lei, que
dispõe:

Art. 6º [...]
§ 3º Considera-se de baixa complexidade a contratação que envolva:
I – objetos padronizados e de baixa variabilidade;
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II – demanda conhecida e de contratação frequente;
III – execução simples, rotineira e com poucos riscos.

     A aquisição dos materiais de pintura se enquadra integralmente nesses critérios: são itens padronizados, de uso comum,
com demanda frequente e cuja aplicação ocorre em rotinas simples de manutenção, com baixo risco técnico.

      Portanto, a presente aquisição se mostra necessária, legalmente amparada, economicamente vantajosa e tecnicamente
adequada, garantindo a preservação do patrimônio público e o bom funcionamento das atividades institucionais do 12º CGCFEX.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nº do itemClasse PDM Descrição Qtd Val. unit. (R$)Val. total (R$)
1 Tintas, vernizes e produtos correlatos Tinta pintura 

predial
1,002.300,00 2.300,00

2 Tintas, vernizes e produtos correlatos Tinta esmalte 1,00100,00 100,00
3 Tintas, vernizes e produtos correlatos Selador 1,00150,00 150,00
4 Tintas, vernizes e produtos correlatos Massa corrida 1,00164,00 164,00
5 Ferramentas manuais sem corte, não 

acionadas por força motriz
1,0056,97 56,97

6 Pincel para artistas e pintores Rolo pintura 
predial

1,0066,50 66,50

7 Pincel para artistas e pintores Bandeja aplicação: multiuso, dimensões: 36 x 31 x 14, 
material: polipropileno
Unidade de fornecimento: Unidade

2,0016,00 32,00

8 Itens diversos Pincel 1,0019,28 19,28

3.2 Serviços

Nenhum serviço incluído.

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020

VINICIUS MAIA CEIA
Autoridade competente

RUAN JHERFERSON LIMA DO CARMO
Responsável pela contratação direta

DIEGO OLIVEIRA DANTAS
Responsável pela contratação direta

Este documento é peça do processo 64610.001850/2025-96 Pág 6 de 84
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ERICK SOUZA DE ARAUJO
Agente de contratação

5. Acompanhamento

IdAcompanhamento Responsável Data
1 Por virtudes de reparos emergenciais ocasionados por inundações , goteiras e avarias causadas por fortes chuvas. 

Tal evento climático não havia como ser previsto.
ERICK SOUZA DE 
ARAUJO

16/06/2025 
12:07

2 Por virtudes de reparos emergenciais ocasionados por inundações , goteiras e avarias causadas por fortes chuvas. 
Tal evento climático não havia como ser previsto.

ERICK SOUZA DE 
ARAUJO

16/06/2025 
12:06

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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AUTORIZAÇÃO 002/2025 6/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

6/2025 160009-12 INSPETORIA DE CONTAB.FINANCAS
/MEX/AM

ERICK SOUZA DE 
ARAUJO

16/06/2025 16:38 (v 
3.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64610.001850/2025-96

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO

      Autorizo o início do processo de dispensa eletrônica para a UGR 160009 - 12º CENTRO DE
GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO, com a finalidade de adquirir material de
pintura, nas condições, quantidades, exigências e estimativas previstas no Termo de Referência, no
"valor total estimado de R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais).

Manaus, AM, na data de assinatura digital.

1. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020
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Despacho: Para abertura de Processo Adm de aquisição de mat de pintura.

VINICIUS MAIA CEIA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 16/06/2025 às 16:38:18.
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JUSTIFICATIVA PARA A NÃO ELABORAÇÃO DE ETP 
7/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

7/2025
160009-12 INSPETORIA DE CONTAB.FINANCAS
/MEX/AM

ERICK SOUZA DE 
ARAUJO

18/06/2025 16:03 (v 
2.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 13/2025 64610.001850/2025-96

1. JUSTIFICATIVA

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64610.001850/2025-96

JUSTIFICATIVA PARA A NÃO ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

Contratação de Baixa Complexidade – Aquisição de Materiais de Pintura

      A presente justificativa tem por objetivo demonstrar a dispensa de elaboração de Estudo Técnico Preliminar
 no processo de contratação para aquisição de materiais de pintura (tintas, pincéis, rolos, entre outros) destinados a serviços(ETP)

de manutenção predial do 12º Centro de Gestão, Controle e Fiscalização do Exército (12º CGCFEX).

       Nos termos da , o ETP é previsto como parte do planejamento das contratações públicas, conformeLei nº 14.133/2021
estabelece o :art. 18, caput

Art. 18. As contratações deverão ser precedidas de planejamento e será obrigatório o estudo técnico
preliminar que demonstre o interesse público envolvido, ressalvadas as hipóteses previstas em regulamento.

       Contudo, a própria lei remete ao regulamento a definição das hipóteses de dispensa dessa exigência. Nesse sentido, a 
, que regulamenta o planejamento das contratações no âmbito da AdministraçãoInstrução Normativa SEGES/MGI nº 58/2022

Pública federal direta, autárquica e fundacional, estabelece em seu :art. 5º, §2º
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Art. 5º [...]
§ 2º O ETP poderá ser dispensado nas contratações:
I – de baixo valor, conforme art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;
II – de bens comuns padronizados, com especificações técnicas uniformes e amplamente disponíveis no
mercado;
III – de itens de contratação frequente, cujo objeto já esteja consolidado e amplamente conhecido pela
Administração;
IV – quando houver justificativa técnica que comprove a desnecessidade de sua elaboração, a ser inserida no
processo de contratação.

No presente caso, a aquisição de materiais de pintura:

É de , estando , conforme art. 75, inciso II e §1º da Lei nº 14.133/2021baixo valor abaixo do limite de R$ 100.000,00
(considerando o dobro do limite para órgãos da região Norte);

Refere-se a , com características amplamente conhecidas e disponíveis no mercado;bens comuns e padronizados

Trata-se de  no âmbito da manutenção predial;demanda recorrente

E possui , de conhecimento da Administração, com baixo risco associado àespecificações técnicas consolidadas
contratação.

      Dessa forma, a exigência de elaboração de Estudo Técnico Preliminar se mostra ,desnecessária e contraproducente
uma vez que não agregaria novas informações relevantes ao planejamento da contratação, já bem definido por meio do Termo de
Referência e dos históricos de contratações anteriores.

      Assim, , com base no justifica-se a não elaboração do ETP art. 5º, §2º, incisos I, II e III da IN SEGES/MGI nº 58
, combinado com o , sem prejuízo à legalidade, eficiência e tr/2022 art. 18 da Lei nº 14.133/2021 ansparência do processo.

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

RUAN JHERFERSON LIMA DO CARMO
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 18/06/2025 às 16:03:14.
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO. 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA 

Processo Administrativo n° 64610.001850/2025-96 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Aquisição de tintas e materiais de pintura nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Descrição Referência UN QTD 

1 

TINTA SEMI BRILHO 
BRANCO GELO 

SUVINIL 
OU SIMILAR 

Latão 
01 

2 
TINTA SEMI BRILHO 

BRANCO NEVE 
SUVINIL 

OU SIMILAR 
Latão 01 

3 
TINTA SEMI BRILHO 

MARFIM 
SUVINIL 

OU SIMILAR 
Latão 02 

4 
TINTA SEMI BRILHO 

VERDE FOLHA 
SUVINIL 

OU SIMILAR Latão 01 

5 
TINTA SEMI BRILHO 

CONCRETO 
SUVINIL 

OU SIMILAR 
Latão 01 

6 
ESMALTE SINTÉTICO 

CINZA ESCURO 
SUVINIL 

OU SIMILAR 
Galão 01 

7 
MASSA CORRIDA 

ACRÍLICA 
INDIFERENTE Latão 01 

8 SELADOR ACRÍLICO INDIFERENTE Latão 01 

9 
ESPÁTULA EM AÇO 

POLIDO 
INDIFERENTE Unidade 03 

10 
ROLO DE LÃ 

ANTIRESPINGO 23CM 
COM SUPORTE 

INDIFERENTE Unidade 02 

11 
BANDEJA PLÁSTICA 
PARA PINTURA 2,7 

LITROS 
INDIFERENTE Unidade 02 

12 PINCEL 7,62 CM INDIFERENTE Unidade 02 

VALOR TOTAL: CONCOMITANTE À SELEÇÃO DO FORNECEDOR, 
NOS TERMOS DO ART. 7º, § 4º DA IN-SEGES Nº 65/21. 

1.2 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) 

celebração do contrato, improrrogável, na forma do art. 75, inciso VIII, da Lei 
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n° 14.133/2021. 

1.3 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior 

detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 
CONTRATAÇÃO 

2.1 O 12º Centro de Gestão, Contabilidade e Finanças do Exército (12º 
CGCFEx) tem como objetivo nesta licitação aquisição de tintas e materiais de 
pintura para manutenção e conservação do pavilhão de comando e demais 
dependências, de forma a manter a boa apresentação, condição de higiene e 
habitabilidade. 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 Os materiais deverão ser entregues lacrados, com prazo de validade 

de pelo menos 6 meses da data de entrega. A qualidade dos itens deverão 

ser iguais ou superiores as marcas de referência de acordo com o item 1.1. 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 

descrição do objeto, de- vem ser atendidos aqueles previstos no Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Indicação de marcas ou modelos 

4.2 Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) 

marca(s), característica(s) ou modelo(s): 

4.2.1 SUVINIL (TINTAS) 

4.2.2 CORAL (TINTAS) 

4.2.3 IQUINE (TINTAS) 

4.2.4 SHERIUM WILIAMS (TINTAS) 

Da vedação de contratação de marca ou produto 
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4.3 Diante das conclusões extraídas do processo administrativo nº 

64610.001850/2025-96, a Administração não aceitará o fornecimento dos 

seguintes produtos/marcas: 

4.3.1 HIDROTINTAS 

4.3.2 RESICOLOR 

4.3.3 VITÓRIA RÉGIA 

4.3.4 VERTEX 

Subcontratação 

4.4 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.5 Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo 

Técnico Preliminar. 

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1 O prazo de entrega dos bens é de 5 (cinco) dias, contados do aceite 

da Nota de Empenho em remessa única. 

5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa 

deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 12º Centro de 

Gestão, Contabilidade e Fianças do Exército (12º CGCFEx), sediado na Av 

Carvalho Leal nº 740 – Cachoeirinha – Manaus/AM – Cep: 69.065-000 – 

Tele- fone: (92) 98585-9267. 

5.4 O contratado deverá arcar com os custos da entrega no endereço 

assinalado no item anterior. 

5.5 Na Nota Fiscal deve constar o CNPJ: 00.394.452/0001-03, da 12ª 

Inspetoria de Contab. e Finanças/Mex/AM em Manaus; e os dados bancários 

do fornecedor. 
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Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.6 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

5.7 Caso o equipamento apresente vício ou defeito no período de vigência 

da garantia deverão ser substituídas por outro novo, de primeiro uso, e 

originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou 

superiores. 

5.8 Uma vez notificado, o Contratado realizará a substituição dos bens 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 dias úteis, contados a 

partir da data de retirada do equipamento das dependências da 

Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

5.9 O custo referente ao transporte dos materiais cobertos pela garantia 

será de responsabilidade do Contratado. 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 

contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo 

tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, 
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de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, 

para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de 

modo a assegurar os melhores resulta- dos para a Administração. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de 

gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal 

técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do 

contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, III); 

6.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em 

tempo hábil, a situ- ação que demandar decisão ou adoção de medidas 

que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, IV). 

6.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do 

contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o 

fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, V). 

6.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, 

em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 

vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das 

condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 

pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
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6.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o 

fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do 

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerencia - mento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.10 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos 

fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, II). 

6.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, III). 

6.12 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.13 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações 

sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
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adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.15 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao 

setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

7 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 

7.2 der causa à inexecução parcial do contrato; 

7.2.1 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funciona - mento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

7.2.2 der causa à inexecução total do contrato; 

7.2.3 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

7.2.4 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa 
durante a execução do contrato; 

7.2.5 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

7.2.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

7.2.7 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

7.3 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 

7.3.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

7.3.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.3.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
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as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave. 

7.4 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não 

exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado ao Contratante. 

7.5 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a multa. 

7.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventual - mente devido pelo Contratante ao Contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.8 A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 

XX (xxxxx) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

7.9 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.10 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão 

enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na 

proposta comercial, bem como os cadastra - dos pela empresa no SICAF. 

7.10.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou 

cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, 

não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 

comprovadamente enviadas. 

7.11 Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.11.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.11.2 as peculiaridades do caso concreto; 

7.11.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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7.11.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

7.11.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.12 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 

que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei. 

7.13 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 

controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia. 

7.14 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 

dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo Federal. 

7.14.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

7.15 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na 

forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.16 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 

dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o 

mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
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8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato 

da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes 

do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 

contar do recebi- mento da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalha- do. 

8.4 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) 

dias úteis. 

8.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 

prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 

necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

8.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento. 

8.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na 

execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de 

cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 
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8.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

8.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 

correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta 

seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, 

mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações 

decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.10 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 

elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

8.10.1 o prazo de validade;

8.10.2 a data da emissão; 

8.10.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.10.4 o período respectivo de execução do contrato;

8.10.5 o valor a pagar; e

8.10.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.11 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

8.12 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar possível 
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razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a 

proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 

26 DE ABRIL DE 2018). 

- Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

8.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 

fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 

de seus créditos. 

8.15 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o 

contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

8.17 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis 

contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, 

nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 

serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de 

pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 

Forma de pagamento 

8.19 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista 

na legislação aplicável. 
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8.21.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na 

planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária 

quanto aos impostos e contribuições 

8.23 abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

8.24 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 

financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as 

regras deste presente tópico. 

8.24.1 As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, dependerão de prévia 

aprovação do contratante. 

8.25 A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, em relação à 

Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 

administrativo. 

8.26 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de 

cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado 

(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização 

dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não 

se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a 

legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 

1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

8.27 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria 

destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, 

restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos 
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administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada 

ou de pagamento pela efetiva com- provação do fato gerador, quando for o 

caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causa- dos à 

Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 

e Anexos) 

8.28 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que 

continuará sob a integral responsabilidade do contratado. 

9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de 

procedimento de dispensa de li- citação, na forma eletrônica, com 

fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021 que 

culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 

Forma de fornecimento 

9.2 O fornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 

9.3 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o 
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 
quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a 
cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,

mantido pela Controlado- ria-Geral da União

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela

Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

9.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

- Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de

Este documento é peça do processo 64610.001850/2025-96 Pág 25 de 84



Página 15 de 18 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria Geral da União  

Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 
14.133, de 2021 Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação  
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação  
Atualização: ABR/2025 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

9.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.6 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual negativa de contratação. 

9.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do 

interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos. 

9.8 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação 

constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a 

respectiva documentação atualiza- da. 

9.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.10 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em 

nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão 

estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso 

exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, 

quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

9.12 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes 

requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

9.13 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 

que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o 

território nacional; 

9.14 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.15 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
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verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor; 

9.16 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro

Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.17 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 

Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.18 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; e 

9.19 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 

simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

9.20 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 

as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.21 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.22 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.23 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

9.24 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 

Este documento é peça do processo 64610.001850/2025-96 Pág 27 de 84



Página 17 de 18 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria Geral da União  

Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 
14.133, de 2021 Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação  
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação  
Atualização: ABR/2025 

noturno, perigoso ou in- salubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

9.25 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.26 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.27 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

9.28 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 

Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.29 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira e Técnica 

9.30 A Administração ao examinar, o objeto da presente contratação, optou 

por dispensar as exigências dos requisitos de habilitação de Qualificação 

Econômico-Financeira e Técnica, levando-se em consideração o vulto e a 

complexidade do objeto a ser contratado, bem como os riscos decorrentes 

de sua paralisação em função da eventual incapacidade econômica da 

contratada em suportar os deveres contratuais. Conforme: art. 70, III da Lei 

n.º 14.133, de 2021, deve ser excepcional e justificada, à luz do art. 37, XXI,

da Constituição Federal. 

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1 O custo estimado total da contratação é CONCOMITANTE À 

SELEÇÃO DO FORNECEDOR, NOS TERMOS DO ART. 7º, § 4º DA IN-

SEGES Nº 65/21, conforme apostos na tabela do item 1.1. 

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 
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de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

11.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I Gestão/Unidade: 00001/160073; 

II Fonte de Recursos (FR): 1000000000; 

III  Programa de Trabalho (PT): 171460; 

IV  Elemento de Despesa: 339030. 

Manaus, AM, na data da assinatura. 

ERICK SOUZA DE ARAÚJO – 1º Ten 
Chefe da SALC do 12º CGCFEx 

APROVAÇÃO 

Em cumprimento ao disposto no Art. 7º da Lei nº 14.133/2021, aprovo o 
presente Termo de Referência. 

Manaus, AM, na data da assinatura. 

VINICIUS MAIA CEIA - Cel 
Ordenador de Despesas do 12º CGCFEx 
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Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 13/2025 64610.001850/2025-96

1. 1 - JUSTIFICATIVA

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64610.001850/2025-96

JUSTIFICATIVA PARA A NÃO ELABORAÇÃO DO MAPA DE RISCOS

       Para fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à Administração pelo art. 72, inciso I, da
Lei nº 14.133, de 2021, entende-se que a menor complexidade do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e
de análise de riscos.

      Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias e suficientes ao pleito, capazes de maximizar o interesse
público, provendo a devida segurança transactional, encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução
processual."

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020
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RUAN JHERFERSON LIMA DO CARMO
Responsável pela contratação direta

 Assinou eletronicamente em 18/06/2025 às 16:02:34.
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12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 02/2025 

(Processo Administrativo n.° 64610.001850/2025-96) 

Torna-se público que o 12º Centro de Gestão, Contabilidade e Finanças do 

Exército (12º CGCFEx), por intermédio da sua Seção de Aquisições Licitações e 

Contratos (SALC), sediado na Av Carvalho Leal nº 740 – Cachoeirinha – Manaus/AM, 

realizará Dispensa Eletrônica com critério de julgamento menor preço, na hipótese do 

art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 67, de 2021 e demais normas aplicáveis. 

Data da sessão: Conforme Publicação no PNCP 

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00 horário de Brasília-DF 

Link: https://www.gov.br/pt-br 
Critério de Julgamento: menor preço 

1) OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1 O objetivo do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa

para a aquisição, por dispensa de licitação, de tintas e materiais de pintura para 

reforma e manutenção do 12º CGCFEx, a fim de manter seus compartimentos 

conservados e adequados para as atividades diárias. Conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos quanto às 

especificações do objeto. 

2) PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema

de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de

Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras

do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

2.1.1 O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional 

de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos
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fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - 

SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 

fornecimento que pretende atender. 

2.1.2 O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 

Compras.gov.br.

2.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, 

não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2 Para os itens citados no Termo de referência a participação é exclusiva a 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, 

c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.2.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

2.2.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 

de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 

16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural 

pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 

2015. 

2.3 Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.3.1 Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.3.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 
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2.3.3 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

1.a Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

1.b Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa 

da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ela necessários; 

1.c Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

1.d Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

1.e Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; e

1.f Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do Aviso, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

2.3.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.3.3.2O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
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comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do fornecedor; 

2.3.4 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3.5 Sociedades cooperativas. 

2.4 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 

ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

3) INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá

com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação

Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica,

a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o

caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura

do procedimento.

3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o

preço ou o desconto ofertados, vinculam a Contratada.

3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros

que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

3.4.1 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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3.4.2  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o 

direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

3.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos 

em percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à 

média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, 

no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação 

vigente. 

3.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento 

das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

3.9 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 

assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às 

seguintes declarações: 

3.9.1 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.3 Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 

da Lei nº 8.213/91; e

3.9.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
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anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição. 

3.10 O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 

16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.11 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 

ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4) FASE DE LANCES

4.1 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a

sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de 

lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

Aviso. 

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao 

lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por 

ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como 

“lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1 (um real). 

4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 
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4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação 

do fornecedor. 

4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 

sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 

prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5) JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1 Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas. 

5.1.1 Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a 

melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 

5.1.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, 

quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 

5.2 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será 

divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, 

devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

5.3 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao 

último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos 

documentos complementares, quando necessários. 

5.4 Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o 

fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições 

de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

5.4.1 SICAF; 
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5.4.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

5.4.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

5.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 

da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.6 Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

5.6.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, 

§1º)

5.6.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º) 

5.6.3 Constatada a    existência    de  sanção,   o fornecedor será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

5.7 Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.8 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.8.1 contiver vícios insanáveis; 

5.8.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou 

em seus anexos; 

5.8.3 apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

5.8.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; e 

5.8.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 

5.9 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 

inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.9.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
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acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; e 

5.9.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 

como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 

vigentes. 

5.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, 

no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas. 

5.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 

Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 

serviço ou da área especializada no objeto. 

5.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.15 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6) HABILITAÇÃO

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 

62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão 

solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

6.2 A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos. 

6.2.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, 

ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
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6.2.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores 

de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.3 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 

indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de 

documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 72 horas, 

sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).

6.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.6 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em 

nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

6.7 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

6.9 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.9.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 

o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de

habilitação.

6.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

7) CONTRATAÇÃO

7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, 

será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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7.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), 

sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de 

processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja 

assinado e devolvido no prazo de 7 dias, a contar da data de seu 

recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo 

eletrônico. 

7.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

7.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida 

ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1 a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; e 

7.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de 

Referência. 

7.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Aviso, 

que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8) INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
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8.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

8.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

8.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação direta sem motivo justificado; 

8.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do 

contrato; 

8.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, 

em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da 

fase de lances. 

8.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e 

8.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013.

8.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da respondibilidade civil e criminal, 

às seguintes sanções: 
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1.a Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

1.b Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por das infrações dos 

subitens 8.1.1 a 8.1.12 ; 

1.c Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso 

de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; e 

1.d Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 

8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave. 

8.3 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 

em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Contratante (art. 156, §9º).

8.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º).

8.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

8.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º).

8.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 

ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
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penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

8.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.9.2 as peculiaridades do caso concreto; 

8.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

8.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 

sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160).

8.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

8.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
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8.14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 

nos anexos a este Aviso. 

9) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 

inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1 Republicar o presente Aviso com uma nova data; 

9.1.2 Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 

menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições 

de habilitação exigidas. 

9.1.2.1No caso do subitem anterior, a contratação será 

operacionalizada fora deste procedimento. 

9.1.3 Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.2 As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser 

utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores 

interessados (procedimento deserto). 

9.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na 

respectiva notificação. 

9.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável 

pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 
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9.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante 

o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de

tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

9.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 

responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 

do processo de contratação. 

9.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste 

Aviso. 

9.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o 

Termo de Referência. 

Manaus, AM, na data da assinatura. 

VINICIUS MAIA CEIA – Cel 
Ordenador de Despesas do 12º CGCFEx 
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EB: 64610.002228/2025-03 Classificação: 003.3

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO
(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

Nota Técnica Nº 1-12º CGCFEx

Manaus, AM, 15 de julho de 2025.

Assunto: Recomendação de Revogação de Dispensa de Licitação por falha formal insanável -
90001/2025

1. O presente expediente tem por finalidade recomendar a revogação da Dispensa de
Licitação Eletrônica nº 90001/2025, registrada no SIASG, uma vez que foi constatada a ausência
do  Termo  de  Referência  (TR)  no  momento  da  publicação  do  aviso  de  contratação  direta,
em desacordo com o art. 6º da IN SEGES/ME nº 67/2021 e o art. 18 da Lei nº 14.133/2021.

2. O Termo de Referência é documento obrigatório na instrução processual de contratação
direta, servindo para delimitar o objeto, justificar a necessidade e balizar a vantajosidade da
proposta, nos termos do art. 6º da IN nº 67/2021. A ausência desse documento inviabiliza a
plena transparência, prejudica a avaliação técnica pelas partes interessadas e viola o princípio da
publicidade.

        Conforme o art. 71, II da Lei nº 14.133/2021, é cabível a revogação do processo licitatório
por razões de interesse público devidamente motivadas, como no presente caso, onde não
há como regularizar normalmente o certame dentro dos sistemas oficiais (SIASG/Comprasnet).

3. Diante da impossibilidade de sanar a falha via sistema, recomenda-se a revogação da
presente Dispensa Eletrônica com fundamento no art. 71, II da Lei nº 14.133/2021, devendo ser
republicado novo aviso de contratação direta com todos os documentos exigidos, inclusive
o Termo de Referência, de forma a assegurar a legalidade e a transparência do procedimento.

ERICK SOUZA DE ARAÚJO - 1º Ten
Chefe da SALC

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) 1º Ten
ERICK SOUZA DE ARAÚJO,  em 15/07/2025,  às  19:21 conforme horário  oficial  de
Brasília, com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da
Presidência da República.

Código de verificação: s3J1-Zsfr-Dvy4-nZs3

Nota Técnica Nº 1-12º CGCFEx
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EB: 64610.002254/2025-23 Classificação: 003.2

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO
(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

Despacho Nº 44-12º CGCFEx

Manaus, AM, 17 de julho de 2025.

Assunto: Ato de revogação da Dispensa Eletrônica 90001/2025

Anexos:
1) Documento com 2+ Assinaturas nº 1-12º CGCFEx, de 15 JUL 25

1. O Chefe do 12º Centro de Gestão, Contabilidade e Finanças do Exército (12º CGCFEx),
no uso das atribuições que lhe confere o art. 71, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, resolve:

2. REVOGAR  a Dispensa de Licitação Eletrônica nº 90001/2025, registrada no sistema
SIASG/Comprasnet, referente à contratação direta de aquisição de material de pintura, em razão
de vício formal insanável identificado na fase preparatória do processo.

3. A  motivação  da  presente  revogação  encontra  amparo  na  ausência  do  Termo  de
Referência (TR) no momento da publicação do aviso, o que afronta os princípios da legalidade e
da publicidade, além de contrariar os dispositivos do art. 6º da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 67/2021 e art. 18 da Lei nº 14.133/2021.

4. Publique-se. Cumpra-se.

VINICIUS MAIA CEIA - Cel
Chefe do 12º Centro de Gestão, Contabilidade e Finanças do Exército

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cel
VINICIUS MAIA CEIA, em 17/07/2025, às 20:27 conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da Presidência
da República.

Código de verificação: hdHs-MUS0-Yeh0-VTGn

Despacho Nº 44-12º CGCFEx
Este documento é peça do processo 64610.001850/2025-96 Pág 52 de 84



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO
(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 001/2025 - Processo 64610.001850/2025-96

Em 29/07/2025 às 13:46, faço anexar ao presente processo 64610.001850/2025-96, o(s)
documento(s): 10. NOTA TÉCNICA 001 REVOGAÇÃO DA DISPENSA..pdf, 11. ATO DE
REVOGAÇÃO DE DISP ELETRÔNICA_ASSINADO.pdf.

ERICK SOUZA DE ARAÚJO - 1º Ten
Chefe da SALC

Este documento é peça do processo 64610.001850/2025-96 Pág 53 de 84



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO
(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

TERMO DE ARQUIVAMENTO

Termo nº 002/2025 - Processo 64610.001850/2025-96

Em 30/07/2025 às 11:23, faço arquivar o(s) processo(s) 64610.001850/2025-96 pelo seguinte
motivo: Dispensa revogada.

LUCIANO CANABARRO - 2º Ten
Encarregado da conformidade dos registros de gestão
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO
(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

TERMO DE DESARQUIVAMENTO

Termo nº 003/2025 - Processo 64610.001850/2025-96

Em 22/09/2025 às 10:50, faço desarquivar o(s) processo(s) 64610.001850/2025-96 pelo seguinte
motivo: retifiação de informação.

LUCIANO CANABARRO - 2º Ten
Encarregado da conformidade dos registros de gestão

Este documento é peça do processo 64610.001850/2025-96 Pág 55 de 84



Data e hora da consulta:
Usuário:

  22/09/2025 12:17
        ***.474.452-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160009 12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FIN EX REAL - (R$)

2025 NE 47

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 171460 1000000000 339030 160073 I3DAFUNADOM

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

18/08/2025 Ordinário 64610.001850/2025-96 0,0000 425,00

31.122.324/0001-26 GPTECH COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E PRODUCOES L

AQUISICAO DE MAT DE PINTURA PARA MNT DAS INSTALACOES DO 12º CGCFEX. POR OCASIAO DA VISITA
DA SEF EM SET 2025. POR MEIO DA DISPENSA DE LICITACAO 90002/2025 CONF CREDITOS DA
2025NC014758, DE 11AGO25 DA DGO.

12º CGCFEX - AV CARVALHO LEAL Nº740 - CACHOEIRINHA, MANAUS - AM

16000906900022025 - UASG Minuta: 160009

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

139 DISPENSA DE LICITACAO

75 - II -

Alínea

LEI 14.133 / 2021

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

DONA VIVI MARQUES 115       LOJA 11 CON PARQUE 10 DE NOVEMB

CEP

69055-000

Município

MANAUS AM

UF Telefone

CNPJ

09.597.251/0001-70

CEP

69065-000

Endereço

AV.CARVALHO LEAL, N. 740         CACHOEIRINHA

Município

MANAUS

UF

AM

Telefone

(092) 3212-9550

UG Emitente

1  de      2002
Versão Data/Hora

19/08/2025 10:41:22
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  22/09/2025 12:17
        ***.474.452-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 425,00

Total da Lista

Subelemento 24 - MATERIAL P/ MANUT.DE BENS IMOVEIS/INSTALACOES

001 298,00Item compra: 00001 - TINTA ACRILICA, COR BRANCO GELO, TIPO
ACABAMENTO SEMI-BRILHO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

18/08/2025 Inclusão 1,00000 298,0000 298,00

Seq. Descrição Valor do Item

002 127,00Item compra: 00006 - TINTA ESMALTE, TIPO ACABAMENTO
SINTETICO, COR CINZA ESCURO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

18/08/2025 Inclusão 1,00000 127,0000 127,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

VINICIUS MAIA CEIA

***.641.247-**

19/08/2025 10:41:22

Responsável pela Nota de Empenho

ERICK SOUZA DE ARAUJO

***.474.452-**

18/08/2025 17:37:58

Assinaturas

2  de      2002
Versão Data/Hora

19/08/2025 10:41:22
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  22/09/2025 12:17
        ***.474.452-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160009 12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FIN EX REAL - (R$)

2025 NE 46

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 171460 1000000000 339030 160073 I3DAFUNADOM

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

18/08/2025 Ordinário 64610.001850/2025-96 0,0000 2.172,00

55.961.220/0001-73 NAVLIC COMERCIO DE MATERIAIS E SERVICOS DE EN

AQUISICAO DE MAT DE PINTURA PARA MNT DAS INSTALACOES DO 12º CGCFEX. POR OCASIAO DA VISITA
DA SEF EM SET 2025. POR MEIO DA DISPENSA DE LICITACAO 90002/2025 CONF CREDITOS DA
2025NC014758, DE 11AGO25 DA DGO.

12º CGCFEX - AV CARVALHO LEAL Nº740 - CACHOEIRINHA, MANAUS - AM

16000906900022025 - UASG Minuta: 160009

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

139 DISPENSA DE LICITACAO

75 - II -

Alínea

LEI 14.133 / 2021

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

BETA 45 SANTO AGOSTINHO

CEP

69036-715

Município

MANAUS AM

UF Telefone

CNPJ

09.597.251/0001-70

CEP

69065-000

Endereço

AV.CARVALHO LEAL, N. 740         CACHOEIRINHA

Município

MANAUS

UF

AM

Telefone

(092) 3212-9550

UG Emitente

1  de      4002
Versão Data/Hora

19/08/2025 10:41:01
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  22/09/2025 12:17
        ***.474.452-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 2.172,00

Total da Lista

Subelemento 24 - MATERIAL P/ MANUT.DE BENS IMOVEIS/INSTALACOES

001 323,00Item compra: 00002 - TINTA ACRILICA, ASPECTO FISICO LIQUIDO
VISCOSO, COR BRANCO NEVE, APLICACAOPINTURA PREDIAL,
TIPO ACABAMENTO SEMI-BRILHO, CARACTERISTICAS
ADICIONAISEXTERNA, MICROBICIDA, BACTERICIDA E FUNGICIDA
NA O

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

18/08/2025 Inclusão 1,00000 323,0000 323,00

Seq. Descrição Valor do Item

002 734,00Item compra: 00003 - TINTA ACRILICA, COMPONENTES RESINA A
BASE DE DISPERSAO AQUOSA DE COPOLIMERO,,ASPECTO
FISICO LIQUIDO VISCOSO, COR MARFIM, TIPO ACABAMENTO
SEMI-BRILHO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

18/08/2025 Inclusão 2,00000 367,0000 734,00

Seq. Descrição Valor do Item

003 383,00Item compra: 00004 - TINTA ACRILICA, COMPONENTES AGUA,
RESINA ACRILICA E PIGMENTOS, ASPECTO FISICOLIQUIDO
VISCOSO, COR VERDE, TIPO ACABAMENTO SEMI-BRILHO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

18/08/2025 Inclusão 1,00000 383,0000 383,00

Seq. Descrição Valor do Item

004 380,00Item compra: 00005 - TINTA ACRILICA, COMPONENTES LATEX,
AGUA, RESINA E PIGMENTOS, ASPECTO FISICOLIQUIDO VISCOSO,
COR CONCRETO, APLICACAO SUPERFICIES POROSAS
REBOCO/GESSO/CONCRETO/MADEIRA, TIPO ACABAMENTO SEMI-
BRILHO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

18/08/2025 Inclusão 1,00000 380,0000 380,00

Seq. Descrição Valor do Item

005 93,00Item compra: 00007 - MASSA CORRIDA, METODO APLICACAO COM
ESPATULA, TEMPO SECAGEM 3 H, COMPOSICAOBASICA RESINA
ACRILICA, SOLUBILIDADE AGUA, APLICACAO IMPERFEICAO
SUPERFICIEINTERNA PARA PINTURA

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

18/08/2025 Inclusão 1,00000 93,0000 93,00

Seq. Descrição Valor do Item

006 119,00

Seq. Descrição Valor do Item

2  de      4002
Versão Data/Hora

19/08/2025 10:41:01
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  22/09/2025 12:17
        ***.474.452-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO 2.172,00

Total da Lista

Subelemento 24 - MATERIAL P/ MANUT.DE BENS IMOVEIS/INSTALACOES

006 119,00Item compra: 00008 - SELADOR, ASPECTO FISICO LIQUIDO, TIPO
ACRILICO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

18/08/2025 Inclusão 1,00000 119,0000 119,00

Seq. Descrição Valor do Item

007 54,00Item compra: 00009 - ESPATULA, MATERIAL LAMINA ACO
GALVANIZADO, MATERIAL CABO PLASTICO, TAMANHO 4POL,
APLICACAO MASSA E RASPAGEM, COMPRIMENTO 130 MM,
LARGURA 12 CM

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

18/08/2025 Inclusão 3,00000 18,0000 54,00

Seq. Descrição Valor do Item

008 42,00Item compra: 00010 - BANDEJA PINTURA, MATERIAL PLASTICO,
COMPRIMENTO 38 CM, LARGURA 30 CM, FORMATORETANGULAR

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

18/08/2025 Inclusão 2,00000 21,0000 42,00

Seq. Descrição Valor do Item

009 14,00Item compra: 00011 - PINCEL PINTURA PREDIAL, MATERIAL
CERDAS SINTETICO, TIPO CABO CURTO, TAMANHO 4POLEGADAS,
MATERIAL CABO MADEIRA, CARACTERISTICAS ADICIONAIS COM
VIROLA ACOESTANHADO

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

18/08/2025 Inclusão 2,00000 7,0000 14,00

Seq. Descrição Valor do Item

010 30,00Item compra: 00012 - ROLO PINTURA PREDIAL, MATERIAL LA
SINTETICA, ALTURA 7 CM, MATERIAL TUBOPLASTICO, APLICACAO
SUPERFICIE LISA, PAREDE E MADEIRA, COMPRIMENTO 23 CM,
MATERIAL CABO PLASTICO RESISTENTE, CARACTERISTICAS
ADICIONAIS COM CABO, COMFURO PARA PROLONGADOR

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

18/08/2025 Inclusão 2,00000 15,0000 30,00

Seq. Descrição Valor do Item

Assinaturas

3  de      4002
Versão Data/Hora

19/08/2025 10:41:01
Operação
Alteração
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  22/09/2025 12:17
        ***.474.452-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Ordenador de Despesa

VINICIUS MAIA CEIA

***.641.247-**

19/08/2025 10:41:01

Responsável pela Nota de Empenho

ERICK SOUZA DE ARAUJO

***.474.452-**

18/08/2025 17:37:44

Assinaturas

4  de      4002
Versão Data/Hora

19/08/2025 10:41:01
Operação
Alteração
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO
(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 004/2025 - Processo 64610.001850/2025-96

Em 22/09/2025 às 11:19, faço anexar ao presente processo 64610.001850/2025-96, o(s)
documento(s): Nota de Empenho nº GPTECH COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E
PRODUCOES L - NE_160009_2025NE000047_v002_31122324000126_20250922111806.pdf,
Nota de Empenho nº NAVLIC COMERCIO DE MATERIAIS E SERVICOS DE EN -
NE_160009_2025NE000046_v002_55961220000173_20250922111751.pdf.

ERICK SOUZA DE ARAÚJO - 1º Ten
Chefe da SALC

Este documento é peça do processo 64610.001850/2025-96 Pág 62 de 84



 ESPELHO DE DOCUMENTO DE ENTRADA POR  CODIGO DE ORIGEM 

 TIPO DE DOCUMENTO:  NOTA FISCAL 
 NR DOCUMENTO:  117 
 DATA DOCUMENTO:  28/08/2025 

 FORNECEDOR:   NAVLIC ENGENHARIA 

 COD MAT  NR FICHA  DESCRIÇÃO DO MATERIAL  QTDE V. UNIT V. TOTAL COD ORIG  Unid Med / Cons 

 2225  TINTA ACRILICA SEMI BRILHO 18L / 
 MATERIAL P/ MANUT. BENS IMOVEIS 

 1  323,00000  323,000  0621331901  9696  Unidade 

 2225  TINTA ACRILICA SEMI BRILHO 18L / 
 MATERIAL P/ MANUT. BENS IMOVEIS 

 2  367,00000  734,000  0621331901  9697  Unidade 

 2225  TINTA ACRILICA SEMI BRILHO 18L / 
 MATERIAL P/ MANUT. BENS IMOVEIS 

 1  383,00000  383,000  0621331901  9698  Unidade 

 2225  TINTA ACRILICA SEMI BRILHO 18L / 
 MATERIAL P/ MANUT. BENS IMOVEIS 

 1  380,00000  380,000  0621331901  9699  Unidade 

 0236  MASSA CORRIDA  BALDE/LATÃO  / MAT 
 P/MNT BENS IMÓVEIS 

 1  93,00000  93,000  062133610  9700  LATA 

 2063  SELADOR ACRILICO / SELADOR ACRILICO  1  119,00000  119,000  0621331679  9701  Unidade 

 2701  ESPATULA / -EMPREGO: PARA REALIZAR 
 TRABALHOS COM MASSA CORRIDA E 
 RASPAGEM EM GERAL  -METAL 5 CM 

 3  18,00000  54,000  137653  9702  Unidade 

 0596  ROLO DE LÃ P/PINTURA / 23 Cm  2  21,00000  42,000  062133421  9703  Rolo 

 2401  BANDEJA PLÁSTICA PARA PINTURA / 
 MATERIAL PLÁSTICO 

 2  7,00000  14,000  0621332175  9704  Unidade 

 00243  PINCEL / MATERIAL P/PINTURA  2  15,00000  30,000  062133617  9705  Unidade 

 VALOR TOTAL DO DOCUMENTO  2.172,00000 

 Espelho Doc Entrada - SISCOFIS OM - Usuário : IDS1211816374 / PAULO - Data de emissão : segunda-feira, 22 de setembro de 2025 
Este documento é peça do processo 64610.001850/2025-96 Pág 63 de 84
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RECEBEMOS DE NAVLIC COMERCIO DE MATERIAIS E SERVICOS DE ENGENHARIA LTDA E OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA
NOTA FISCAL ELETRÔNICA INDICADA ABAIXO. EMISSÃO: 26/08/2025 VALOR TOTAL: R$ 2.172,00 DESTINATÁRIO: 12 CENTRO DE GESTAO
CONTABILIDADE E FIN EX - Avenida Carvalho Leal, 46 Cachoeirinha Manaus-AM

NF-e
Nº. 000.000.117

Série 001
DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE

NAVLIC COMERCIO DE MATERIAIS E SERVICOS DE ENGENHARIA LTDA E

Rua Monsenhor Pacelli, 21
Japiim - 69078-390

Manaus - AM Fone/Fax: 92991641234

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - ENTRADA
1 - SAÍDA 1

Nº. 000.000.117
Série 001
Folha 1/1

CHAVE DE ACESSO

1325 0855 9612 2000 0173 5500 1000 0001 1711 9743 7540
Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora
NATUREZA DA OPERAÇÃO

Venda Dentro do Estado
PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

113253335421305  -  26/08/2025 11:34:47
INSCRIÇÃO ESTADUAL

054700922
INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. CNPJ / CPF

55.961.220/0001-73
DESTINATÁRIO / REMETENTE
NOME / RAZÃO SOCIAL

12 CENTRO DE GESTAO CONTABILIDADE E FIN EX
CNPJ / CPF

09.597.251/0001-70
DATA DA EMISSÃO

26/08/2025
ENDEREÇO

Avenida Carvalho Leal, 46
BAIRRO / DISTRITO

Cachoeirinha
CEP

69065-000
DATA DA SAÍDA/ENTRADA

MUNICÍPIO

Manaus
UF

AM
FONE / FAX

9232129550
INSCRIÇÃO ESTADUAL HORA DA SAÍDA/ENTRADA

CÁLCULO DO IMPOSTO
BASE DE CÁLC. DO ICMS

0,00
VALOR DO ICMS

0,00
BASE DE CÁLC. ICMS S.T.

0,00
VALOR DO ICMS SUBST.

0,00
V. IMP. IMPORTAÇÃO

0,00
V. ICMS UF REMET.

0,00
V. FCP UF DEST.

0,00
V. TOTAL PRODUTOS

2.172,00
VALOR DO FRETE

0,00
VALOR DO SEGURO

0,00
DESCONTO

0,00
OUTRAS DESPESAS

0,00
VALOR TOTAL IPI

0,00
V. ICMS UF DEST.

0,00
V. TOT. TRIB.

683,89
V. TOTAL DA NOTA

2.172,00
TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS
NOME / RAZÃO SOCIAL FRETE

1-Por conta do Dest
CÓDIGO ANTT PLACA DO VEÍCULO UF CNPJ / CPF

ENDEREÇO MUNICÍPIO UF INSCRIÇÃO ESTADUAL

QUANTIDADE ESPÉCIE MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO PESO LÍQUIDO

DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS

CÓDIGO PRODUTO DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO NCM/SH O/CSOSN CFOP UN QUANT VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

VALOR
DESC

B.CÁLC
ICMS

VALOR
ICMS

VALOR
IPI

ALÍQ.
ICMS

ALÍQ.
IPI

2000000000232 TINTA SEMI BRILHO BRANCO NEVE LATAO
18L

32091010 0/102 5102 UN 1,0000 323,0000 323,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2000000000233 TINTA SEMI BRILHO MARFIM LATAO 18L 32091010 0/102 5102 UN 2,0000 367,0000 734,00 0,00 0,00 0,00 0,00
2000000000234 TINTA SEMI BRILHO VERDE FOLHA LATAO

18L
32091010 0/102 5102 UN 1,0000 383,0000 383,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2000000000235 TINTA SEMI BRILHO CONCRETO LATAO 18L 32091010 0/102 5102 UN 1,0000 380,0000 380,00 0,00 0,00 0,00 0,00
2000000000228 MASSA ACRILICA HIDRACOR 32141020 0/102 5102 UN 1,0000 93,0000 93,00 0,00 0,00 0,00 0,00
2000000000236 SELADOR ACRILICO HIDRACOR 32091010 0/102 5102 UN 1,0000 119,0000 119,00 0,00 0,00 0,00 0,00
2000000000187 ESPATULA METAL CABO MADEIRA 10 POL 84819090 0/102 5102 UN 3,0000 18,0000 54,00 0,00 0,00 0,00 0,00
2000000000216 ROLO PINTURA LA ANTI-RESPINGO 23CM

COM SUPORTE
96034010 0/102 5102 UN 2,0000 21,0000 42,00 0,00 0,00 0,00 0,00

2000000000106 BANDEJA PINTURA 96034090 0/102 5102 UN 2,0000 7,0000 14,00 0,00 0,00 0,00 0,00
2000000000039 PINCEL 3 POL UNIVERSAL 96034090 0/102 5102 UN 2,0000 15,0000 30,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DADOS ADICIONAIS
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Inf. Contribuinte: Pedido: 122
Nota Fiscal Referente a Nota de Empenho 2025NE000046, DE 18 AGO 25 Dados Bancarios, Agencia 0001, Conta
738338166-6, Banco 0260 DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL.
NAO GERA DIREITO A CREDITO FISCAL DE ICMS, ISS E IPI.
Valor Aproximado dos Tributos : R$ 683,89

RESERVADO AO FISCO

Impresso em 22/09/2025 as 14:07:40Este documento é peça do processo 64610.001850/2025-96 Pág 65 de 84



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO
(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 005/2025 - Processo 64610.001850/2025-96

Em 22/09/2025 às 13:27, faço anexar ao presente processo 64610.001850/2025-96, o(s)
documento(s): navlic espelho.pdf, ConsultaOptantes-2.pdf, NF-s NAVLIC.pdf.

PEDRO PAULO FERREIRA OLIVEIRA - Sd
Auxiliar da 4ª Seção - Apoio Administrativo

Este documento é peça do processo 64610.001850/2025-96 Pág 66 de 84



 ESPELHO DE DOCUMENTO DE ENTRADA POR  CODIGO DE ORIGEM 

 TIPO DE DOCUMENTO:  NOTA FISCAL 
 NR DOCUMENTO:  52 
 DATA DOCUMENTO:  28/08/2025 

 FORNECEDOR:  GPTECH SOLUÇÕES 

 COD MAT  NR FICHA  DESCRIÇÃO DO MATERIAL  QTDE V. UNIT V. TOTAL COD ORIG  Unid Med / Cons 

 2225  TINTA ACRILICA SEMI BRILHO 18L / 
 MATERIAL P/ MANUT. BENS IMOVEIS 

 1  298,00000  298,000  0621331901  9706  Unidade 

 0390  TINTA ESMALTE SINTETICO (GALÃO) / 
 MATERIAL PARA MNT DE BENS IMÓVEIS 

 1  127,00000  127,000  062133898  9707  Galao 

 VALOR TOTAL DO DOCUMENTO  425,00000 

 Espelho Doc Entrada - SISCOFIS OM - Usuário : IDS1211816374 / PAULO - Data de emissão : segunda-feira, 22 de setembro de 2025 
Este documento é peça do processo 64610.001850/2025-96 Pág 67 de 84
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RECEBEMOS DE GPTECH COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E PRODUCOES LTDA - ME OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA
FISCAL ELETRÔNICA INDICADA ABAIXO. EMISSÃO: 26/08/2025 VALOR TOTAL: R$ 425,00 DESTINATÁRIO: 12 CENTRO DE GESTAO, CONT. E
FINANCAS DO EXERCITO | 12CGCFEX - AV. CARVALHO LEAL, 740 CACHOEIRINHA MANAUS-AM

NF-e
Nº. 000.000.052

Série 001
DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE

GPTECH COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E PRODUCOES LTDA - ME

RUA DONA VIVI MARQUES, 115 - LOJA 11, CONJUNTO CA
PARQUE 10 DE NOVEMBRO - 69055-000

MANAUS - AM Fone/Fax: 92991264178

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - ENTRADA
1 - SAÍDA 1

Nº. 000.000.052
Série 001
Folha 1/1

CHAVE DE ACESSO

1325 0831 1223 2400 0126 5500 1000 0000 5213 3820 6428
Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora
NATUREZA DA OPERAÇÃO

Remessa de bem conta de Comodato
PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

113253335544842  -  26/08/2025 13:16:18
INSCRIÇÃO ESTADUAL

054596238
INSCRIÇÃO MUNICIPAL

41517501
INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. CNPJ / CPF

31.122.324/0001-26
DESTINATÁRIO / REMETENTE
NOME / RAZÃO SOCIAL

12 CENTRO DE GESTAO, CONT. E FINANCAS DO EXERCITO | 12CGCFEX
CNPJ / CPF

09.597.251/0001-70
DATA DA EMISSÃO

26/08/2025
ENDEREÇO

AV. CARVALHO LEAL, 740
BAIRRO / DISTRITO

CACHOEIRINHA
CEP

69065-000
DATA DA SAÍDA/ENTRADA

26/08/2025
MUNICÍPIO

MANAUS
UF

AM
FONE / FAX INSCRIÇÃO ESTADUAL HORA DA SAÍDA/ENTRADA

13:05:00
CÁLCULO DO IMPOSTO
BASE DE CÁLC. DO ICMS

0,00
VALOR DO ICMS

0,00
BASE DE CÁLC. ICMS S.T.

0,00
VALOR DO ICMS SUBST.

0,00
V. IMP. IMPORTAÇÃO

0,00
V. ICMS UF REMET.

0,00
V. FCP UF DEST.

0,00
V. TOTAL PRODUTOS

425,00
VALOR DO FRETE

0,00
VALOR DO SEGURO

0,00
DESCONTO

0,00
OUTRAS DESPESAS

0,00
VALOR TOTAL IPI

0,00
V. ICMS UF DEST.

0,00
V. TOT. TRIB.

142,16
V. TOTAL DA NOTA

425,00
TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS
NOME / RAZÃO SOCIAL FRETE

3-Próprio por conta do Rem
CÓDIGO ANTT PLACA DO VEÍCULO UF CNPJ / CPF

ENDEREÇO MUNICÍPIO UF INSCRIÇÃO ESTADUAL

QUANTIDADE ESPÉCIE MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO PESO LÍQUIDO

DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS

CÓDIGO PRODUTO DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO NCM/SH O/CSOSN CFOP UN QUANT VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

VALOR
DESC

B.CÁLC
ICMS

VALOR
ICMS

VALOR
IPI

ALÍQ.
ICMS

ALÍQ.
IPI

00033 TINTA SEMI BRILHO PERFO BRANCO NEVE
18L 9044 CIACOLLOR

32091010 0/400 5102 UN 1,0000 298,0000 298,00 0,00 0,00 0,00 0,00

00034 TINTA ESM. PREMIUM SECAGEM RAPI BRIL.
CINZA ESCURO 14011 CIACOLLOR

32091010 0/400 5102 UN 1,0000 127,0000 127,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DADOS ADICIONAIS
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Inf. Contribuinte: NOTA DE EMPENHO: 2025NE000047. DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO: BANCO
INTER 077, AGÊNCIA 0001 E CONTA CORRENTE 33998188-1. PAGAMENTO: 30DDL. Endereço de Entrega:
12 CGCFEX - AV CARVALHO LEAL, N 740 CACHOEIRINHA, MANAUS/AM
Valor Aproximado dos Tributos : R$ 142,16

RESERVADO AO FISCO

Impresso em 22/09/2025 as 14:23:26Este documento é peça do processo 64610.001850/2025-96 Pág 69 de 84



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO
(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 006/2025 - Processo 64610.001850/2025-96

Em 22/09/2025 às 13:30, faço anexar ao presente processo 64610.001850/2025-96, o(s)
documento(s): GP TECH ESPELHO.pdf, ConsultaOptantes-2.pdf, NF-s gp tech.pdf.

PEDRO PAULO FERREIRA OLIVEIRA - Sd
Auxiliar da 4ª Seção - Apoio Administrativo

Este documento é peça do processo 64610.001850/2025-96 Pág 70 de 84



EB: 64610.001850/2025-96 Classificação: 051.3

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO
(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

Despacho Nº 98-AP ADM/12º CGCFEx

Manaus, AM, 24 de setembro de 2025.

Assunto: despacho do OD autorizando o pagamento.

1. Na qualidade de Ordenador de Despesas, autorizo o pagamento de R$ 2.172,00 (dois mil,
cento e setenta e dois reais) ao credor inscrito no CNPJ nº 55.961.220/0001-73, referente à
aquisição de material de consumo (tintas) do mês de agosto de 2025, constante no documento
fiscal DANFE nº 117 de 26 agosto de 2025. E o pagamento de R$ 425,00 (quatrocentos e vinte e
cinco reais) ao credor inscrito no CNPJ nº 31.122.324/0001-26, referente à aquisição de material
de consumo (tintas) do mês de agosto de 2025, constante no documento fiscal DANFE nº 52 de
26 de agosto 2025.

2. Encaminha-se à Tesouraria para as providências cabíveis.

VINICIUS MAIA CEIA - Cel
Ordenador de Despesas do 12º Centro de Gestão, Contabilidade e Finanças do Exército

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) Cel
VINICIUS MAIA CEIA, em 24/09/2025, às 15:01 conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da Presidência
da República.

Código de verificação: XuiK-Yjjx-Gxft-hZOF

Despacho Nº 98-AP ADM/12º CGCFEx
Este documento é peça do processo 64610.001850/2025-96 Pág 71 de 84



EB: 64610.001850/2025-96 Classificação: 051.3

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO
(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

Despacho Nº 101-AP ADM/12º CGCFEx

Manaus, AM, 25 de setembro de 2025.

Assunto:  atestes  das  Nota  Fiscal  n°  117/  NE000046  -  NAVLIC  COMERCIO DE  MATERIAIS  E
SERVICOS  DE  ENGENHARIA  LTDA  Nota  Fiscal  nº  52  /  NE000047  -  GPTECH  COMERCIO  DE
EQUIPAMENTOS E PRODUCOES LTDA.

1. Atesto que os materiais constante no documento fiscal DANFE nº 117 e nº 52 foram
recebido e estão de acordo com a nota de empenho nº 2025NE000046 , Atesto que os materiais
constante no documento fiscal DANFE nº 52 foram recebidos e estão de acordo com a nota de
empenho nº 2025NE000047.

2. Encaminho ao Ordenador de Despesas para as providências cabíves.

LEILA CASTELO DANTAS - 2º Ten
Encarregado de Setor de Material

Documento assinado eletronicamente, por meio de assinatura simples, pelo(a) 2º Ten
LEILA CASTELO DANTAS, em 25/09/2025, às 10:53 conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no §3º, art. 4º, do Decreto nº 10.543 de 13/11/2020 da Presidência
da República.

Código de verificação: VDG6-9Anc-omzn-Nesi

Despacho Nº 101-AP ADM/12º CGCFEx
Este documento é peça do processo 64610.001850/2025-96 Pág 72 de 84



 __ SIAFI2025-DOCUMENTO-CONSULTA-CONDOC (CONSULTA DOCUMENTO)___________________
 26/09/25  15:44  NS  USUARIO : LEILA CASTELO 
 DATA EMISSAO  : 26Set25  VALORIZACAO : 26Set25  NUMERO  : 2025NS000296 
 UG/GESTAO EMITENTE: 160009 / 00001 - 12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FIN
 FAVORECIDO  : 31122324/0001-26 - GPTECH COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E PRODU
 TITULO DE CREDITO : 2025NP000094  DATA VENCIMENTO  : 24Out25 

 OBSERVACAO 
 LIQ DA 2025NE000047 E NF-e NR 425 DE 26 AGO 25///OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL
 //MATERIAL DE PINTURA PARA MNT DAS INSTALACOES DO 12º CGCFEX. POR OCASIAO DA V
 ISITA DA SEF EM SET 2025. POR MEIO DA DISPENSA DE LICITACAO 90002/2025 CONF CR
 EDITOS DA 2025NC014758, DE 11AGO25 DA DGO. 

 CONTINUA...
 LANCADO POR : 93194722204 -  LEILA CASTELO  UG : 160009  26Set25  15:43 
 PF1-AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA 

Este documento é peça do processo 64610.001850/2025-96 Pág 73 de 84



 __ SIAFI2025-DOCUMENTO-CONSULTA-CONDOC (CONSULTA DOCUMENTO)___________________
 26/09/25  15:45  NS  USUARIO : LEILA CASTELO 
 DATA EMISSAO  : 26Set25  VALORIZACAO : 26Set25  NUMERO  : 2025NS000296 
 UG/GESTAO EMITENTE: 160009 / 00001 - 12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FIN
 FAVORECIDO  : 31122324/0001-26 - GPTECH COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E PRODU
 TITULO DE CREDITO : 2025NP000094  DATA VENCIMENTO  : 24Out25 

 L  EVENTO  INSCRICAO  CLAS.CONT CLAS.ORC  V A L O R
 01 401002 2025NE000047  33903024 

 425,00
 02 521214 2025NE000047  213110400 33903024 

 425,00
 03 551001 2025NE000047  115610100 33903024 

 425,00

 LANCADO POR : 93194722204 -  LEILA CASTELO  UG : 160009  26Set25  15:43 
 PF1-AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF5=EVENTO/CONTA PF12=RETORNA 

Este documento é peça do processo 64610.001850/2025-96 Pág 74 de 84



 __ SIAFI2025-CONTABIL-DEMONSTRA-CONRAZAO (CONSULTA RAZAO POR C. CONTABIL)_____
 02/10/25  17:03  USUARIO: LEILA CASTELO 
 DATA EMISSAO  : 29Set25  NUMERO : 2025PF522769 
 UG/GESTAO EMITENTE  : 160075 / 00001 - D CONT - SETORIAL FINANCEIRA 
 UG/GESTAO FAVORECIDA : 160009 / 00001 - 12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E 
 TRANSFERENCIA DE RECURSO FINANCEIRO 
 OBSERVACAO  TAXA CAMBIO: 
 C 2000 I3DAFUNADOM A TRANSF LIMITE SAQUE CONFORME PEDIDO 26092025009 

 L  EVENTO FONTE  VINC C R CLAS.CONT CLAS.ORC MES  V A L O R
 01  561611 1000000000 400 C 3  SET  4.032,94

 INSCRICAO: 
 02  701234 1000000000 400 C 3  SET  4.032,94

 INSCRICAO: 

 LANCADO POR : 03770948629 -  DE SOUZA  UG : 160075  29Set25  23:19 
 PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF5=EVENTO/CONTA PF12=RETORNA 
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__ SIAFI2025-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA)_______________
08/10/25  13:50                                      USUARIO : LEILA CASTELO  
DATA EMISSAO      : 03Out25 TIPO OB: 11              NUMERO  : 2025OB000112   
UG/GESTAO EMITENTE: 160009 / 00001 - 12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FIN

 BANCO : 001  AGENCIA : 3053  CONTA CORRENTE : 997380632 
FAVORECIDO  : 31122324/0001-26 - GPTECH COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E PRODU

 BANCO : 077  AGENCIA : 0001  CONTA CORRENTE : 339981881 
DOCUMENTO ORIGEM  : 160009/00001/2025NP000094   SIST. ORIGEM : GESTAOCOMP   
NUMERO BANCARIO  : 005031588-9    PROCESSO : 64610.001850/2025-96 

 VALOR :  425,00

IDENT. TRANSFER.  : 
OBSERVACAO                                          DATA SAQUE BACEN: 03/10/25
LIQ DA 2025NE000047 E NF-E NR 52 DE 26 AGO 25///OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL/
/MATERIAL DE PINTURA PARA MNT DAS INSTALACOES DO 12º CGCFEX. POR OCASIAO DA VI
SITA DA SEF EM SET 2025. POR MEIO DA DISPENSA DE LICITACAO 90002/2025 CONF CRE
DITOS DA 2025NC014758, DE 11 AGO25 DA DGO.   

 CONTINUA ...
PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF9=HISTORICO PF12=RETORNA 
__ SIAFI2025-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA)_______________
08/10/25  13:51    USUARIO : LEILA CASTELO 
DATA EMISSAO      : 03Out25 TIPO OB: 11  NUMERO  : 2025OB000112 
UG/GESTAO EMITENTE: 160009 / 00001 - 12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FIN

 BANCO : 001  AGENCIA : 3053  CONTA CORRENTE : 997380632 
FAVORECIDO  : 31122324/0001-26 - GPTECH COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E PRODU

 BANCO : 077  AGENCIA : 0001  CONTA CORRENTE : 339981881 
   VALOR :    425,00

L  EVENTO            INSCRICAO  CLAS.CONT CLAS.ORC  VALOR
01 401003 2025NE000047400    33903024 

 425,00
02 531814 2025NE000047    213110400 33903024 

 425,00
03 561602 1000000000400C 

 425,00

LANCADO POR : 03764124709 -  VINICIUS          UG : 160009   03Out25   11:22  
PF1=AJUDA PF2=SN PF3=SAI PF4=ESPELHO PF5=EVEN./CON. PF9=HISTORICO PF12=RETORNA
__ SIAFI2025-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA)_______________
08/10/25  13:51      USUARIO : LEILA CASTELO  
DATA EMISSAO    : 03Out25                    NUMERO  : 2025OB000112   
UG/GESTAO EMITENTE  : 160009 / 00001  QUITADA CONFORME INSTRUCAO NORMATIVA

 STN 04 DE 13/AGO/2002. 

NUM. DA ORDEM DE PAGAMENTO : 2025OP000113 
ASS. ORDENADOR DESPESA  : 037.641.247-09  DATA: 03Out25  HORA: 11:22 
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ASS. GESTOR FINANCEIRO  : 931.947.222-04  DATA: 03Out25  HORA: 10:26 
LIBERACAO STN    :                 DATA:          HORA:   

DADOS DA TRANSACAO BANCARIA: 
NUMERO OPERACAO SPB  : 00394460202510031115909 
REMESSA DO BANCO DO BRASIL: 03427  DATA: 03Out25  HORA: 11:40 

LANCADO POR : 03764124709 -  VINICIUS          UG : 160009  03Out25  11:22 
PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF7=VOLTA PF9=HISTORICO PF12=RETORNA 
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 __ SIAFI2025-DOCUMENTO-CONSULTA-CONDOC (CONSULTA DOCUMENTO)___________________
 26/09/25  15:33  NS  USUARIO : LEILA CASTELO 
 DATA EMISSAO  : 26Set25  VALORIZACAO : 26Set25  NUMERO  : 2025NS000295 
 UG/GESTAO EMITENTE: 160009 / 00001 - 12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FIN
 FAVORECIDO  : 55961220/0001-73 - NAVLIC COMERCIO DE MATERIAIS E SERVICOS
 TITULO DE CREDITO : 2025NP000093  DATA VENCIMENTO  : 24Out25 

 OBSERVACAO 
 LIQ DA 2025NE000046 E NF-e NR 117 DE 26 AGO 25///OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL
 //MATERIAL DDE PINTURA PARA MNT DAS INSTALACOES DO 12º CGCFEX. POR OCASIAO DA 
 VISITA DA SEF EM SET 2025. POR MEIO DA DISPENSA DE LICITACAO 90002/2025 CONF C
 REDITOS DA 2025NC014758, DE 11AGO25 DA DGO. 

 CONTINUA...
 LANCADO POR : 93194722204 -  LEILA CASTELO  UG : 160009  26Set25  15:32 
 PF1-AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA 
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 __ SIAFI2025-DOCUMENTO-CONSULTA-CONDOC (CONSULTA DOCUMENTO)___________________
 26/09/25  15:34  NS  USUARIO : LEILA CASTELO 
 DATA EMISSAO  : 26Set25  VALORIZACAO : 26Set25  NUMERO  : 2025NS000295 
 UG/GESTAO EMITENTE: 160009 / 00001 - 12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FIN
 FAVORECIDO  : 55961220/0001-73 - NAVLIC COMERCIO DE MATERIAIS E SERVICOS
 TITULO DE CREDITO : 2025NP000093  DATA VENCIMENTO  : 24Out25 

 L  EVENTO  INSCRICAO  CLAS.CONT CLAS.ORC  V A L O R
 01 401002 2025NE000046  33903024 

 2.172,00
 02 521214 2025NE000046  213110400 33903024 

 2.172,00
 03 551001 2025NE000046  115610100 33903024 

 2.172,00

 LANCADO POR : 93194722204 -  LEILA CASTELO  UG : 160009  26Set25  15:32 
 PF1-AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF5=EVENTO/CONTA PF12=RETORNA 
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 __ SIAFI2025-CONTABIL-DEMONSTRA-CONRAZAO (CONSULTA RAZAO POR C. CONTABIL)_____
 02/10/25  17:03  USUARIO: LEILA CASTELO 
 DATA EMISSAO  : 29Set25  NUMERO : 2025PF522769 
 UG/GESTAO EMITENTE  : 160075 / 00001 - D CONT - SETORIAL FINANCEIRA 
 UG/GESTAO FAVORECIDA : 160009 / 00001 - 12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E 
 TRANSFERENCIA DE RECURSO FINANCEIRO 
 OBSERVACAO  TAXA CAMBIO: 
 C 2000 I3DAFUNADOM A TRANSF LIMITE SAQUE CONFORME PEDIDO 26092025009 

 L  EVENTO FONTE  VINC C R CLAS.CONT CLAS.ORC MES  V A L O R
 01  561611 1000000000 400 C 3  SET  4.032,94

 INSCRICAO: 
 02  701234 1000000000 400 C 3  SET  4.032,94

 INSCRICAO: 

 LANCADO POR : 03770948629 -  DE SOUZA  UG : 160075  29Set25  23:19 
 PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF5=EVENTO/CONTA PF12=RETORNA 

Este documento é peça do processo 64610.001850/2025-96 Pág 80 de 84



__ SIAFI2025‐DOCUMENTO‐CONSULTA‐CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA)_______________
08/10/25  13:58                                      USUARIO : LEILA CASTELO  
DATA EMISSAO      : 03Out25 TIPO OB: 11              NUMERO  : 2025OB000111   
UG/GESTAO EMITENTE: 160009 / 00001 ‐ 12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FIN

BANCO : 001  AGENCIA : 3053  CONTA CORRENTE : 997380632
FAVORECIDO : 55961220/0001‐73 ‐ NAVLIC COMERCIO DE MATERIAIS E SERVICOS

BANCO : 260  AGENCIA : 0001  CONTA CORRENTE : 7383381666
DOCUMENTO ORIGEM  : 160009/00001/2025NP000093   SIST. ORIGEM : GESTAOCOMP     
NUMERO BANCARIO   : 005031577‐3 PROCESSO : 64610.001850/2025‐96  

VALOR : 2.172,00

IDENT. TRANSFER.  :
OBSERVACAO                                          DATA SAQUE BACEN: 03/10/25
LIQ DA 2025NE000046 E NF‐E NR 117 DE 26 AGO 25///OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL
//MATERIAL DDE PINTURA PARA MNT DAS INSTALACOES DO 12º CGCFEX. POR OCASIAO DA 
VISITA DA SEF EM SET 2025. POR MEIO DA DISPENSA DE LICITACAO 90002/2025 CONF C
REDITOS DA 2025NC014758, DE 11AGO25 DA DGO.

   CONTINUA ...
PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF9=HISTORICO PF12=RETORNA
__ SIAFI2025‐DOCUMENTO‐CONSULTA‐CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA)_______________
08/10/25  13:58                                      USUARIO : LEILA CASTELO  
DATA EMISSAO      : 03Out25 TIPO OB: 11              NUMERO  : 2025OB000111   
UG/GESTAO EMITENTE: 160009 / 00001 ‐ 12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FIN

BANCO : 001  AGENCIA : 3053  CONTA CORRENTE : 997380632
FAVORECIDO : 55961220/0001‐73 ‐ NAVLIC COMERCIO DE MATERIAIS E SERVICOS

BANCO : 260  AGENCIA : 0001  CONTA CORRENTE : 7383381666
VALOR : 2.172,00

L  EVENTO INSCRICAO CLAS.CONT CLAS.ORC VALOR
01 401003 2025NE000046400 33903024

2.172,00
02 531814 2025NE000046 213110400 33903024

2.172,00
03 561602 1000000000400C

2.172,00
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LANCADO POR : 03764124709 ‐  VINICIUS          UG : 160009   03Out25   11:22  
PF1=AJUDA PF2=SN PF3=SAI PF4=ESPELHO PF5=EVEN./CON. PF9=HISTORICO PF12=RETORNA
__ SIAFI2025‐DOCUMENTO‐CONSULTA‐CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA)_______________
08/10/25  13:58 USUARIO : LEILA CASTELO  
DATA EMISSAO : 03Out25                    NUMERO  : 2025OB000111   
UG/GESTAO EMITENTE      : 160009 / 00001  QUITADA CONFORME INSTRUCAO NORMATIVA

STN 04 DE 13/AGO/2002.

NUM. DA ORDEM DE PAGAMENTO : 2025OP000112
ASS. ORDENADOR DESPESA     : 037.641.247‐09  DATA: 03Out25  HORA: 11:22
ASS. GESTOR FINANCEIRO     : 931.947.222‐04  DATA: 03Out25  HORA: 10:13
LIBERACAO STN :                 DATA:          HORA:

DADOS DA TRANSACAO BANCARIA:
NUMERO OPERACAO SPB : 00394460202510031115909
REMESSA DO BANCO DO BRASIL: 03427 DATA: 03Out25  HORA: 11:40

LANCADO POR : 03764124709 ‐  VINICIUS UG : 160009   03Out25   11:22  
PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF7=VOLTA PF9=HISTORICO PF12=RETORNA
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO
(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 007/2025 - Processo 64610.001850/2025-96

Em 08/10/2025 às 13:08, faço anexar ao presente processo 64610.001850/2025-96, o(s)
documento(s): 1 - 2025NS000296.pdf, 2 - 2025PF522769.pdf, 3 - 2025OB000112.pdf, 1 -
2025NS000295.pdf, 2 - 2025PF522769.pdf, 3 - 2025OB000111.pdf.

LEILA CASTELO DANTAS - 2º Ten
Encarregado do Setor Financeiro
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

12º CENTRO DE GESTÃO, CONTABILIDADE E FINANÇAS DO EXÉRCITO
(Estb Rg Fin 12ª RM/1969)

TERMO DE ARQUIVAMENTO

Termo nº 008/2025 - Processo 64610.001850/2025-96

Em 15/10/2025 às 16:04, faço arquivar o(s) processo(s) 64610.001850/2025-96 pelo seguinte
motivo: Encerramento do processo.

LUCIANO CANABARRO - 2º Ten
Encarregado da conformidade dos registros de gestão
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